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RESUMO

Objetivo: Caracterizar o perfil epidemiológico de usuários encaminhados 
para atendimento fonoaudiológico no município de Canoas (RS).  Métodos: 
Estudo epidemiológico, transversal e descritivo. A pesquisa foi feita a partir 
de dados do Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde de Canoas 
(RS), com coleta da lista de espera para atendimento fonoaudiológico, 
sob controle da Diretoria de Regulação Municipal.  Resultados: a lista de 
espera contemplou 850 encaminhamentos para Fonoaudiologia, datando 
de 18/01/2018 até 27/08/2021. O maior número de encaminhamentos foi 
de crianças de 4 a 7 anos de idade, com 244 (28%), sendo 484 usuários do 
gênero masculino (56,9%), 702 brancos (82,6%) e encaminhados pela atenção 
primária (totalizando 76,2%). O tempo de espera na lista da regulação teve 
média de um ano e seis meses e variou com 186 usuários aguardando entre 
7-12 meses (21,8%), 168 usuários aguardando entre 0,6 meses (19,7%) e 167 
usuários aguardando entre 25-30 meses (19,6%). As queixas principais foram 
de linguagem e fala (60,2%).  Conclusão: Observou-se um represamento da 
demanda para atendimento fonoaudiológico pelo Sistema Único de Saúde 
em Canoas (RS), com baixa rotatividade e tempo de espera longo para 
reabilitação dos usuários, em sua maioria crianças. A partir deste estudo, 
espera-se auxiliar na identificação dessa demanda e, assim, possibilitar a 
criação de políticas públicas de habilitação ou reabilitação no município e 
melhorar o acesso da população ao atendimento especializado 

Palavras-chave: Fonoaudiologia; Distúrbios da comunicação humana; 
Epidemiologia; Saúde pública; Atenção Primária à Saúde

ABSTRACT

Purpose: This research aimed to characterize the epidemiological profile of 
users referred to speech therapy in the city of Canoas/RS.  Methods: This is 
an epidemiological, cross-sectional and descriptive study. The research was 
based on data from the Canoas/RS. Integrated Health Services Management 
System (SIGSS), with collection of the waiting list for speech therapy, 
under the control of the Municipal Regulation Board.  Results: The waiting 
list included 850 referrals to Speech Therapy, dating from 01/18/2018 to 
08/27/2021. The highest number of referrals was from children aged 4 to 7 
years, with 244 (28%), 484 male users (56.9%), 702 white (82.6%) and referred 
by primary care (totaling 76, two%). The waiting time on the regulation 
list averaged 17.89 months (one year and six months) and varied with 186 
users waiting between 7-12 months (21.8%), 168 users waiting between 0.6 
months (19.7%) and 167 users waiting between 25-30 months (19.6%). The 
main complaints were language and speech (60.2%). Conclusion: According 
to the data found, there was a damming of the demand for speech therapy 
care by the SUS in Canoas/RS., with low turnover and long waiting time 
for the rehabilitation of users, mostly children. BThis study is expected 
to help in the identification of this demand, and thus, enable the creation 
of public policies of habilitation or rehabilitation in the municipality and 
improve the population’s access to specialized care. 

Keywords: Speech Therapy; Human Communication Disorders; Epidemi-
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INTRODUÇÃO

Com o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e a 
regulamentação da Lei 6965/1981, os profissionais fonoaudiólogos 
foram inseridos na assistência à saúde, possibilitando expansão 
do acesso à reabilitação fonoaudiológica no Brasil(1). Entretanto, 
ainda hoje é possível observar que o acesso aos serviços de 
Fonoaudiologia é restrito em muitos municípios do território 
brasileiro(2).

Estimativas indicam que, em todo o mundo, 5% a 10% das 
crianças com menos de 3 anos possuem algum tipo de distúrbio 
da comunicação(3). Embora os dados sejam escassos, sabe-se que 
estudos estimaram prevalência de, aproximadamente, 30,8% de 
alterações fonoaudiológicas na população adulta brasileira(4). 
Sabe-se que a espera por atendimento fonoaudiológico no 
SUS é prolongada e há pouca rotatividade de usuários, em 
virtude de tratamentos mais longos(5,6). Além disso, a oferta de 
atendimento fonoaudiológico é limitada e existem obstáculos, 
principalmente relacionados à regulação e à falta de critérios 
para encaminhamentos aos serviços, o que dificulta o acesso e 
a continuidade da atenção fonoaudiológica, independentemente 
do nível de complexidade(2).

Pesquisa realizada nas escolas de educação infantil de 
Canoas, Rio Grande do Sul (RS) demonstrou alta prevalência 
de desvio fonológico, com 55% das crianças apresentando essa 
alteração na comunicação(7). Outro estudo, realizado em Porto 
Alegre (RS), apontou uma alta demanda fonoaudiológica em 
um serviço de saúde, com predominância de atendimento de 
crianças em idade pré-escolar com queixas de fala(8).

A partir disso, a Fonoaudiologia está ampliando seus campos 
de trabalho no SUS e, assim, necessita de maiores produções 
técnicas e científicas que validem a construção de políticas 
públicas à população(9). Os profissionais de saúde devem 
conhecer as condições de saúde do seu território, tendo como 
objetivo definir ações para os problemas de maior ocorrência 
na sua população(9,10). Via de regra, a demanda é maior que a 
disponibilidade de recursos humanos, tecnológicos e financeiros 
na saúde pública. Portanto, utiliza-se de estudos populacionais 
para descrever, analisar, planejar e intervir nos problemas de 
saúde das coletividades humanas(9,10). No sentido de entender 
as necessidades das populações, faz-se necessário o estudo do 
perfil epidemiológico visando propor soluções para os problemas 
e melhorar a qualidade dos atendimentos(11,12).

Em vista disso, este estudo objetivou traçar o perfil 
epidemiológico dos indivíduos encaminhados para a especialidade 
de Fonoaudiologia no município de Canoas (RS). Com os dados, 
espera-se caracterizar faixa etária, gênero, queixa principal 
e doença de base trazendo automaticamente o código CID 
(Classificação Internacional de Doenças), incluindo origem 
do encaminhamento e médico responsável (generalista ou 
especialista), para, assim, auxiliar na criação de políticas públicas 
de reabilitação fonoaudiológica que possam ser aplicadas pelo 
município.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo epidemiológico, transversal, de 
cunho descritivo. A pesquisa foi realizada a partir de dados do 
Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde (SIGSS) de 
Canoas (RS) e a população estudada foi composta pela lista de 

espera de usuários munícipes encaminhados para atendimento 
fonoaudiológico nesse sistema (Fonoaudiólogo - Classificação 
Brasileira de Ocupações-CBO 223810). Os usuários são 
encaminhados por médicos do município, em todos os níveis de 
complexidade do SUS, e esses encaminhamentos passam pela 
regulação ambulatorial na Diretoria de Regulação, Controle, 
Auditoria e Avaliação (DRCAA) da Secretaria Municipal de 
Saúde de Canoas (RS), conforme fluxo do município.

A pesquisa foi realizada após liberação e aprovação do 
DRCAA e, posteriormente, pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Universidade Luterana do Brasil - ULBRA, sob 
parecer nº 4867402 (CAAE: 46722121.4.0000.5349). O CEP da 
universidade dispensou o uso do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE), pois não havia pesquisa diretamente com 
humanos. Sendo assim, o CEP exigiu o Termo de Compromisso 
de Utilização de Dados (TCUD), com objetivo de justificar os 
benefícios da presente pesquisa comprometendo-se a manter 
em sigilo todas as informações de cadastros e encaminhamentos 
e utilizar os dados exclusivamente com finalidade científica, 
preservando-se integralmente o anonimato dos participantes 
que se encontravam em lista de espera. O referido termo foi 
assinado pelas autoras pesquisadoras e pelo órgão onde foi 
realizado o levantamento de dados.

A coleta foi realizada durante o mês de setembro de 2021, 
sob a disponibilidade do Serviço de Regulação, e a amostra foi 
composta pelos usuários em fila de espera para atendimento 
fonoaudiológico no município, a partir de 2018, quando houve 
a informatização dos prontuários e inserção dos mesmos no 
SIGSS. O levantamento de dados foi realizado presencialmente 
na DRCAA, em horário e datas predeterminados pelo setor. A 
coleta foi realizada após treinamento com colaboradores da 
diretoria, para utilização do sistema.

Foram incluídos todos os usuários encaminhados para 
atendimento fonoaudiológico, conforme fluxo do município 
para atendimento especializado, que estivessem aguardando 
na fila de espera para Fonoaudiólogo - CBO 223810. Os 
critérios de exclusão foram: usuários que se encontravam em 
atendimento fonoaudiológico em algum setor do município e 
usuários com cadastro bloqueado por dados desatualizados ou 
falta de cartão SUS.

O município de Canoas (RS), próximo da capital Porto Alegre, 
possui uma área territorial de 310.789 km, com população estimada 
em 349.728 habitantes para o ano de 2021, sendo assim, 2,47 
habitantes/km2 e com o IDH (índice de Desenvolvimento Humano) 
de 0.75, conforme os dados do IBGE(13) (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística). Atualmente, os fonoaudiólogos 
contratados pelo município estão inseridos apenas no CAPS-I 
(Centro de Atenção Psicossocial - Infantojuvenil), CERTEA 
(Centro de Referência em Transtorno do Espectro Autista), ou 
programa de atenção domiciliar (Programa Melhor em Casa) e 
na alta complexidade, vinculados aos hospitais do município - 
pontos da rede não especializados em habilitação e reabilitação.

A coleta foi realizada utilizando-se um formulário de extração 
de dados previamente construídos em conjunto pelo Setor de 
Regulação e autores deste estudo, com as variáveis definidas de 
acordo com os objetivos da pesquisa. Após o treinamento para 
realização da coleta, buscou-se no SIGSS a lista de usuários na 
aba “encaminhamento”, onde foram coletadas as variáveis data 
de encaminhamento, CID, queixa descrita, origem e médico que 
encaminhou. Em outra aba, a de “cadastro do usuário”, foram 
coletadas as variáveis gênero do usuário, raça/cor, vinculação 
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de ESF (Estratégia Saúde da Família) e quadrante (região do 
município).

Quanto à data de encaminhamento (tempo de espera), os 
intervalos foram divididos entre 0-6 meses de encaminhamento, 
7-12 meses, 13-18 meses, 19-24 meses, 25-30 meses e assim 
por diante, semestralmente. Também foram calculados a média 
do tempo de espera em meses e o intervalo interquartílico.

Sobre a queixa descrita, foram coletadas palavras-chave 
e inseridas em uma categoria, diante da heterogeneidade de 
termos e nomenclaturas, sob tais caracterizações: “paciente 
com dificuldade para engolir” e “paciente engasgando” foram 
incluídos na queixa “deglutição”; “paciente com fala enrolada/
ininteligível”, “paciente troca letras e sons na fala” e “paciente 
com articulação travada/disartria/afasia” foram incluídos na 
queixa “fala e linguagem”; “paciente não ouve bem” e “paciente 
com alteração auditiva” foram incluídos na queixa “audição”; 
“paciente com voz rouca” e “paciente disfônico/afônico” foram 
incluídos em queixa “voz”; “paciente com deficiência intelectual” 
e “paciente com atraso neurológico” foram incluídos na queixa 
“desenvolvimento neuro”; “dificuldade de aleitamento materno” 
foi incluído na queixa “amamentação”; “recusa alimentar” foi 
incluído na queixa “alimentação” e “queixa não especificada” 
quando não houve descrições de caso plausíveis para inserção 
em alguma das categorias mencionadas.

Os dados foram tabulados e analisados no software Microsoft 
Excel 2016 e a análise foi descritiva, por meio de distribuição 
de frequências absolutas e relativas para cada variável, 
individualmente. Além disso, foram realizados cálculos de 
média, mediana, desvio padrão e intervalo interquartílico, para 
observar de que forma comportou-se a variável.

RESULTADOS

A partir do acesso ao SIGSS, pôde-se analisar uma lista de 
850 usuários que se encontravam em espera para o atendimento 
de Fonoaudiologia, dentro dos critérios de inclusão. Observou-
se que a data de inserção no sistema do primeiro usuário 
encaminhado para Fonoaudiologia foi no dia 24/01/2018, 
com informatização do SIGSS. Finalizou-se a coleta com 
encaminhamentos registrados até 27/08/2021 (Figura 1).

Dentre os usuários referenciados para Fonoaudiologia, 
484 (56,9%) eram do gênero masculino. Em relação à raça/
cor, 702 usuários (82,6%) se identificaram como brancos, 
enquanto o restante se identificou nas demais raças. A faixa 
etária dos indivíduos estendia-se dos 11 meses aos 96 anos, 
com média de 23 anos. O maior número de encaminhamentos 
foi de crianças de 4 a 7 anos, apresentando 244 (28,7%). Além 
disso, 50 usuários (5,9%) não identificaram sua raça/cor no 
ato do cadastro, percentual que foi maior do que a população 
autorreferida de 32 usuários pretos (5,8%) (Tabela 1).

Em relação ao tempo de espera na fila para atendimento 
fonoaudiológico, a média foi de, aproximadamente, 1 ano e 6 
meses, mediana de 16 meses (Quadro 1). Verificaram-se 168 
indivíduos (19,76%) aguardando atendimento entre 0 e 6 meses, 
186 indivíduos (21,88%) no aguardo entre 7 e 12 meses, e 167 
indivíduos (19,65%) a espera entre 25 e 30 meses (Tabela 2).

Os resultados quanto ao tempo de espera demonstraram 
que a amostra não seguiu uma distribuição normal, pois os 
dados foram bastante variáveis. Dos 850 cadastros analisados, 
apenas 1 não possuía tempo de espera informado, portanto, 
os coeficientes de distribuição foram calculados com 849 

Tabela 1. Características sociodemográficas dos usuários 
encaminhados para atendimento fonoaudiológico no município de 
Canoas, Rio Grande do Sul, 2018-2021

Características sociodemográficas dos usuários 
encaminhados para atendimento fonoaudiológico 

no município de Canoas (RS), 2018-2021
n %

1. GÊNERO
Feminino 362 42,6
Masculino 484 56,9
Não Informado 4 0,5
2. RAÇA/COR
Não Informado 50 5,9
Indígena 0 0
Amarelo 7 0,8
Preto 32 3,8
Pardo 59 6,9
Branco 702 82,6
3. FAIXA ETÁRIA
0-3 anos 145 17,1
4-7 anos 244 28,7
8-12 anos 143 16,8
13-17 anos 40 4,7
18-29 anos 28 3,3
30-39 anos 19 2,2
40-49 anos 21 2,5
50-59 anos 56 6,6
60-69 anos 66 7,8
70-79 anos 56 6,6
80-89 anos 26 3,1
90-99 anos 6 0,7
TOTAL 850 100
Resultados expressos por meio de análises de frequência
Legenda: % = percentual; RS = Rio Grande do Sul; n = número de indivíduos 
que se encontravam em lista de espera
Fonte: Elaborado pelas autoras

Figura 1. Fluxograma dos resultados
Legenda: SIGSS = Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde
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dados. Destes dados, 50% da amostra, equivalentes a 425 
pacientes, estavam com tempo de espera entre 9 e 26 meses, 
o que se traduz em um intervalo interquartílico de 17 meses. 
Não obstante, constatou-se, pela distribuição, que havia um 
outlier, representando um tempo de espera de 64 meses - valor 
discrepante e muito fora da distribuição. Por último, a média 
aritmética dos dados foi de, aproximadamente, 18 meses. O 
Quadro 1 mostra a distribuição baseada nos quartis e traz uma 
noção ampla do tempo de espera.

Dentre todos os encaminhamentos, 740 indivíduos (87,1%) 
apresentaram uma das queixas fonoaudiológicas descritas, a 
maioria referindo-se à linguagem e fala em 584 indivíduos 
(60,5%), seguida de deglutição em 115 indivíduos (11,9%) e 
desenvolvimento neurológico em 59 indivíduos (6,1%). Dentre 
as doenças que oportunizaram o encaminhamento, o CID10 
mais encontrado foi o F80: Distúrbio da linguagem, em 295 
indivíduos (34,7%), conforme descrito na Tabela 3.

Quanto à origem dos encaminhamentos, observou-se que 
a Atenção Primária à Saúde totalizou 539 encaminhamentos 
para a Fonoaudiologia (contabilizando Clínicas de Saúde da 
Família e Unidades Básicas de Saúde - 76,2%) e apenas 225 
encaminhamentos (23,7%) foram advindos da Média e Alta 
Complexidade (Hospital Universitário ULBRA), Centro de 
Especialidades Médicas e Hospital Nossa Senhora das Graças 
(Tabela 4).

Com relação à localidade no município, verificou-se 
predominância de 169 usuários do quadrante/região Noroeste 
(33%). Além disso, a maior parte das solicitações (n=452) foi 
realizada por médicos clínicos-gerais (75,6%) e 486 usuários 
(57,2%) possuíam equipe de Estratégia de Saúde da Família 
no vínculo cadastral.

Quadro 1. Tempo de espera para atendimento de Fonoaudiologia no 
município de Canoas, Rio Grande do Sul, 2018-2021 - distribuição 
baseada nos quartis

TEMPO DE ESPERA (em meses) Distribuição baseada nos 
quartis

MÁXIMO (outlier) 64,00
3º QUARTIL 26,00
MÉDIA 17,89
MEDIANA 16,00
1º QUARTIL 9,00
MÍNIMO 0,00
INTERVALO INTERQUARTÍLICO 17,00

Tabela 2. Tempo na lista de espera para atendimento fonoaudiológico 
(em intervalo de seis meses), no município de Canoas, Rio Grande 
do Sul, 2018-2021

Tempo na lista de espera para 
atendimento fonoaudiológico (em 

intervalo de seis meses), no município de 
Canoas/RS, 2018-2021

n %

0-6 meses 168 19,76
7-12 meses 186 21,88
13-18 meses 98 11,53
19-24 meses 130 15,29
25-30 meses 167 19,65
31-36 meses 46 5,41
37-42 meses 16 1,88
43-48 meses 37 4,35
49-54 meses 0 0,00
55-60 meses 0 0,00
61-66 meses 1 0,12
Não informado 1 0,12
Total 850 100
Legenda: n = número de indivíduos que se encontravam em lista de espera; 
% = percentual; RS = Rio Grande do Sul

Tabela 3. Classificação das Doenças, com Código CID-10 encontrada 
nos encaminhamentos para atendimento fonoaudiológico no 
município de Canoas, Rio Grande do Sul (RS), 2018-2021

Tabela de doenças com código CID10 
encontrada nos encaminhamentos 

para atendimento Fonoaudiológico no 
município de Canoas, Rio Grande do Sul 

(RS), 2018-2021

CID10 n %

Distúrbios da linguagem F80 295 34,7
Distúrbios de fala não especificados R47 124 14,6
Sequela de AVC/AVE I69.4 67 7,9
Distúrbios da deglutição R13 57 6,7
Não informado - 33 3,9
Distúrbios da voz R49 32 3,8
Perda de audição H91 23 2,7
Transtornos globais do desenvolvimento F84 22 2,6
Disartria R47.1 20 2,4
Autismo F840 18 2,1
Gagueira F985 17 2
Dislexia R48 15 1,8
Paralisia cerebral G800 13 1,5
Disfasia e Afasia R470 10 1,2
Síndrome de Down Q90 10 1,2
Total 850 100
Legenda: n = número de indivíduos que se encontravam em lista de espera; 
AVC = acidente vascular cerebral; AVE = acidente vascular encefálico
CID 10= Código da Classificação Internacional de Doenças, contido automati-
camente em prontuário

Tabela 4. Serviço de origem dos encaminhamentos no município de 
Canoas, Rio Grande do Sul (RS), 2018-2021

Serviço de origem do encaminhamento no 
município de Canoas/RS, 2018-2021

n %

Hospital Universitário ULBRA (HU) 138 16,2
Clínica de Saúde da Família União 68 8,0
Clínica de Saúde da Família Estância Velha 58 6,8
Unidade Básica de Saúde Natal 49 5,8
Unidade Básica de Saúde CAIC 33 3,9
Centro de Especialidades Médicas 33 3,9%
Hospital Nossa Senhora das Graças 31 3,6%
CSF Harmonia 30 3,5%
CSF Guajuviras II 28 3,3%
UBS Praça América 28 3,3%
UBS Boa Saúde 28 3,3%
UBS Pedro Luiz da Silveira 25 2,9%
UBS Olaria 23 2,7%
UBS Rio Branco 21 2,5%
UBS Fernandes 20 2,4%
Total 850 100
Legenda: n = número de indivíduos que se encontravam em lista de espera; 
% = percentual; RS = Rio Grande do Sul; ULBRA = Universidade Luterana do 
Brasil; CAIC = Centro de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente; CSF = 
Clínica de Saúde da Família; UBS = Unidade Básica de Saúde
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DISCUSSÃO

Este estudo demonstrou que a lista de espera contemplou 850 
encaminhamentos para Fonoaudiologia, com média de tempo 
de 18 meses na fila. O maior número de encaminhamentos foi 
de crianças em idade pré-escolar, do gênero masculino, brancos, 
e encaminhados pela Atenção Primária. As queixas principais 
foram de linguagem e fala e o CID-10 mais referido pelos 
médicos na referência foi o F80 - Distúrbio da Linguagem.

A frequência significativa de usuários que se identificaram 
como brancos demonstra percentual semelhante à distribuição 
de raça/cor no município, que estimou 85% de população 
autodeclarada branca, em 2012(13). Destaca-se, também, a 
ausência de indivíduos autodeclarados indígenas, embora se 
saiba que no município de Canoas (RS) existe uma população 
indígena de, no mínimo, 500 pessoas - de acordo com dados 
censitários de 2010 -, mesmo sabendo-se que há subnotificação 
desses dados(13).

Essa frequência pode ser justificada pelos atuais estudos 
sobre determinantes de saúde, que demonstram que pessoas 
brancas têm melhor acesso à saúde(14). Nesse sentido, observa-
se a necessidade de garantir a equidade racial, étnica e a 
universalidade do acesso à saúde dessas populações, por meio 
das políticas nacionais de saúde integral das populações negra 
e indígena, que reconhecem o racismo institucional, neste caso, 
com a dificuldade de acesso às instituições(15).

Constatou-se, também, maior número de usuários do gênero 
masculino e meninos, como observado em outros estudos, o que 
pode ser justificado devido ao fato de a maturação neurológica 
dos meninos ser, geralmente, mais lenta do que a das meninas, 
na primeira infância(16).

De acordo com os dados sobre o tempo em fila de espera, 
encontrou-se semelhança a outros estudos, como em uma 
clínica-escola conveniada ao SUS, que demonstrou que os 
sujeitos aguardaram 6,6 meses, em média, para início do 
tratamento fonoaudiológico(17). Revisão de literatura demonstrou 
espera de, no mínimo, seis meses para o primeiro atendimento 
fonoaudiológico e falta de critérios para estabelecer nível de 
gravidade nos casos(18). Dessa forma, entende-se que o alto 
tempo de espera é causado pela insuficiência de fonoaudiólogos 
nos serviços e desorganização de fluxo das redes de saúde(2).

O Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFA) estima 
que o tempo mínimo para atendimento fonoaudiológico seja 
de dois meses, podendo chegar até mais de doze meses para 
distúrbios relacionados às áreas de motricidade orofacial e 
linguagem(19), e essa estimativa do CFFA é visualizada nos 
resultados aqui apresentados. Em 2016, a oferta de atendimentos 
de Fonoaudiologia no país se manteve em 6,18/105 habitantes, 
com predominância nos estados de Santa Catarina, Paraná e 
São Paulo(20,21,22). Esses estudos demonstram que cidades com os 
piores indicadores sociais têm menor oferta(21,22). Outro estudo 
também demonstrou o déficit na assistência fonoaudiológica no 
SUS, reiterando que os profissionais estão apenas em grandes 
cidades ou em municípios com, pelo menos, 40.000 habitantes(23).

O atendimento aos distúrbios de comunicação oferecido 
à população brasileira pelo SUS é limitado(20), conforme 
observado neste estudo. O acesso ao manejo adequado desses 
transtornos também está diretamente ligado ao desenvolvimento 
socioeconômico(20). Além disso, no Brasil há predominância de 
estabelecimentos privados conveniados à gestão municipal, com 
responsabilidade de prover serviços de média e alta complexidade 

do SUS, o que provoca discussão de estratégias de negociação 
intergovernamental, de investimento, planejamento e expansão 
da rede de serviços(24).

Quanto às queixas referidas, demonstrou-se a dificuldade dos 
médicos em identificar e descrever os sintomas dos distúrbios 
fonoaudiológicos, o que pode reiterar o desconhecimento sobre 
as alterações comunicativas entre profissionais de saúde não 
fonoaudiólogos, conforme verificado em outro estudo(25). No 
entanto, a maioria dos profissionais que encaminhou os usuários 
identificou neles alterações de fala e de linguagem, indo ao 
encontro do que se observa na literatura, que traz dados de 
alta incidência de distúrbios de linguagem em 7% a 10% de 
crianças(26), enquanto outro estudo demonstra que transtornos 
articulatórios de fala estão presentes em quatro de cada mil 
crianças de 4 a 8 anos de idade(27).

Em relação à localidade onde os indivíduos habitavam, o maior 
percentual foi advindo do quadrante Nordeste. Neste quadrante, 
está localizado o bairro Mathias Velho, o mais populoso do 
município, com aproximadamente 38 mil habitantes, e onde está 
sediada a Clínica de Saúde da Família (CSF) União - unidade 
de saúde com o segundo maior número de encaminhamentos 
para o atendimento de Fonoaudiologia. Essa CSF é uma das 
unidades onde houve a presença de fonoaudiólogo pelo Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF) por um período (2014-
2018) e possui Residência em Fonoaudiologia, o que pode ter 
influenciado a identificação de queixas fonoaudiológicas nos 
usuários assistidos pela Estratégia de Saúde da Família (ESF). 
Além disso, o Hospital Universitário de Canoas (RS) também 
se apresenta como unidade-escola vinculada à Universidade 
Luterana do Brasil - ULBRA, com presença de profissionais 
fonoaudiólogos.

Em virtude desse panorama, a atual classificação de risco 
dos usuários, juntamente com o tempo na lista de espera, 
contempla apenas superficialmente a necessidade de atendimento, 
com poucos detalhes para definir critérios de prioridade para 
tratamento fonoaudiológico. Sabe-se, também, que na área 
da Fonoaudiologia existem dificuldades ao estabelecer esses 
critérios para atendimentos e controlar a demanda dos serviços(20).

O dado mais expressivo encontrado neste estudo foi o número 
de usuários na fila de espera, com tempo de espera extenso e sem 
perspectiva de reabilitação fonoaudiológica pelo município. Em 
contrapartida, um estudo demonstra que, quanto mais rápido o 
tempo de intervenção fonoaudiológica, melhores os resultados 
e menos custos para o serviço de saúde(28). Além disso, sabe-se 
que o diagnóstico e intervenção precoce são necessários nas 
alterações de comunicação e de desenvolvimento cognitivo na 
infância, devido à neuroplasticidade(29).

Para consolidação efetiva da Fonoaudiologia no SUS, 
é fundamental observar e estudar os indicadores em saúde 
relacionados à saúde fonoaudiológica(5,25). Os dados epidemiológicos 
justificam as ações fonoaudiológicas no âmbito coletivo, 
além de caracterizar a população que demanda o atendimento 
especializado do profissional fonoaudiólogo(5,9).

Sendo assim, este estudo foi confirmado por outros existentes, 
demonstrando que a implantação das políticas públicas em 
Fonoaudiologia no SUS é uma necessidade atual. Sabe-se 
que há alta prevalência de doenças ligadas à comunicação, 
na população, exigindo a inserção do fonoaudiólogo junto às 
equipes de saúde no SUS, com objetivo de promover prevenção 
e reabilitação do indivíduo. No entanto, o município de Canoas, 
atualmente, não conta com a participação de fonoaudiólogos 
na Atenção Primária à Saúde e nem na Atenção Secundária, 
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o que demonstra que a atenção à saúde fonoaudiológica no 
município é falha.

Este estudo apresentou limitações, principalmente em relação 
às informações dos usuários, que podem estar desatualizadas ou 
incompletas no sistema. Assim, não foi possível coletar dados 
relacionados à escolaridade e perfil socioeconômico dos usuários 
e as queixas descritas pelos profissionais que encaminharam os 
usuários foram heterogêneas, com nomenclaturas e descrições 
conflitantes. Além disso, os dados poderiam ser correlacionados, 
o que poderia trazer outros achados relevantes.

CONCLUSÃO

Observa-se um represamento importante da demanda para 
atendimento fonoaudiológico pelo SUS em Canoas (RS), com 
baixa rotatividade e tempo de espera longo para reabilitação dos 
usuários, em sua maioria crianças. A alta demanda, em relação 
à faixa etária pré-escolar, e o longo tempo de espera impactam 
negativamente a saúde, aprendizagem e sociabilidade desses 
indivíduos, além de aumentar os custos em saúde e contribuir 
para a desorganização dos fluxos da rede ambulatorial. É urgente 
estudar, discutir e possibilitar a articulação entre os serviços 
de administração estadual e municipal, com vistas à criação de 
políticas públicas de reabilitação fonoaudiológica no município.
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